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1. RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO

1.1.1 - A Instituição Colégio São José de Vila Zelina S(C Ltda., com sede na cidade de São Paulo, através do ofício n.º 13/99 de 18 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento da instituição e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível Fundamental e Médio e Profissionalizantes: Mecânica, Processamento de Dados, Eletrônica, Transações Imobiliárias e Contabilidade, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental e médio a distância do Colégio São José de Vila Zelina foram autorizados  por Portaria do(a) Delegado(a) de Ensino da antiga 6ª DE da Capital, publicada no DOE de 14-05-96.

1.1.3 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único parecer.

1.1.4 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 111(99, publicada no DOE de 31-08-99 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 157 a 177 do processo, com as seguintes conclusões:

“Diante do relato e da apreciação feitos acima, não recomendamos o credenciamento da Instituição para oferecer cursos de educação a distância nem a autorização de funcionamento dos cursos solicitados.”
2.  APRECIAÇÃO

2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar   em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)".  Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

2.2 - No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11.98. Esclareceu, ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagem, gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos, constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

2.3 - Quanto ao presente caso, o parecer da Comissão aponta que: 

“1. comentários gerais sobre os dados do projeto

No processo CEE 0388/99 o Diretor do Colégio São José de Vila Zelina, em ofício datado de 18 de março de 1999 (fl37), solicita “...recredenciamento dos cursos a distância já autorizados anteriormente pela 6a DE da Secretaria Estadual de Educação do Governo do Estado de São Paulo”. Trata-se de cursos à distância no Ensino Fundamental Médio e profissionalizante nas habilitações: Mecânica, Eletrônica, Processamento de dados, Contabilidade e Transações Imobiliárias. Durante a visita o Diretor informa que sua intenção é ter apenas as habilitações em Transações Imobiliárias e Contabilidade.

A maior parte da documentação anexa ao processo está relacionada a um pedido de mudança de endereço da escola, e quase nada se refere ao projeto pedagógico dos cursos em questão. Além do Regimento escolar anexo, dos quais foram tirados os possíveis objetivos dos cursos propostos, há essencialmente duas páginas no processo que se referem à proposta pedagógica dos cursos em questão: a fl. 39 onde é descrito o procedimento da escola com os alunos do curso à distância, e a fl. 40, chamada de proposta pedagógica, que não poderia ser considerada como tal. 

A proposta pedagógica apresentada (fl. 40) tem mais o teor de intenções gerais no processo educacional. Este documento que deveria ser a síntese do projeto pedagógico dos cursos propostos, não permite qualquer conclusão sobre os objetivos gerais ou específicos dos cursos, sobre o perfil do profissional a ser formado nos cursos profissionalizantes, e muito menos as estratégias de ensino usadas para atingir os objetivos . Foi no Regimento Escolar da Instituição, cuja cópia está anexa ao processo, que pudemos encontrar alguns elementos sobre a proposta pedagógica dos cursos, que permitiram as repostas aos itens do formulário do CEE.

Entre as informações indispensáveis que faltam na proposta do processo salientamos:

1. a estrutura curricular dos cursos, as ementas das disciplinas, e a subdivisão deste conteúdo nas “Unidades de Estudo”. No artigo 75 do Regimento Escolar anexo (fl. 62), consta que a organização curricular em Unidades de Estudo (módulos) será feita de acordo com o Plano Escolar do Estabelecimento. Não há também cópia destes planos;

2. uma referência clara sobre o material didático efetivamente  indicado e oferecido ao aluno. No documento que descreve o procedimento da escola com relação ao aluno matriculado em qualquer dos cursos à distância (fl. 39) é dito que o aluno recebe  “a apostila subdividida em Unidades de Estudo”. Mais adiante o mesmo documento menciona que o aluno pode “...usar a sala de vídeo para rever a unidade de estudo através da tele-aula, linhas para acesso as redes de informatização e fax”. Não há de fato cópia destas apostilas e nem qualquer alusão de como se integram os vídeos, tele-aulas e outras técnicas no ensino de um dado conteúdo;

3. no caso dos cursos profissionalizantes nada é dito sobre como são os estágios, quem os acompanha, e o número de horas previstas nestes estágios. No artigo 76 do Regimento Escolar anexo (fl. 62)  que trata dos cursos profissionalizantes são previstos estágios:  “... o cumprimento de carga horária prevista para estágios, tendo por objetivo proporcionar ao aluno a participação em situações de vida e de trabalho em seu meio”; 

4. nada consta sobre o corpo docente e de especialistas que participam dos cursos, sua qualificação profissional, regime de trabalho, o número de anos de experiência profissional;

5. não consta se houve treinamento específico dos professores e especialistas que participam dos cursos, se fazem reuniões periódicas, se são supervisionados, se são avaliados, se avaliam os cursos;

6. não consta se a orientação dos professores aos estudantes será feita em grupo ou individualmente, se há plantões regulares, sua duração em tempo de atendimento. É dito de forma vaga que ”...o aluno poderá marcar uma aula ou aulas de orientação com o professor da disciplina para esclarecer dúvidas...”(fl. 39).

A maior parte das informações dadas na análise ora apresentada, seguindo o roteiro sugerido pelo Conselho Estadual de Educação foi conseguida na visita à Instituição. Quando não foi possível extrair a informação necessária, foi deixado em branco o preenchimento do roteiro no item relativo àquela questão.

2. a visita e os dados nela obtidos. 

Parece-nos que pela situação peculiar do projeto cabe nesta análise um relato da visita. Chegamos ao endereço dado para a Escola na Av. Paes de Barros, 789 na Mooca, e encontramos uma secretaria e um prédio em reformas. Aguardavam o Diretor, Prof. Valente, e a orientadora educacional Maria Aparecida Capelini. Dissemos explicitamente a ambos que, além da visita aos prédios, gostaríamos de conversar sobre a proposta, e olhar o material didático e a documentação dos cursos propostos, referentes a alunos, professores e planos de ensino. Ele afirmou que o material estaria no prédio da Rua Manuel Onha, para onde nos dirigimos. Lá soubemos que no período diurno funciona uma escola fundamental presencial, Colégio Santa Amélia, que estaria vinculada a outra mantenedora. A pessoa presente na secretaria deste prédio disse ser ela exclusiva do Colégio Santa Amélia.

Neste prédio, além do Prof. Valente e da Profa. Maria Aparecida, que nos acompanhou de um endereço ao outro, estava também a Profa. Mariza, orientadora pedagógica. Logo no início solicitamos  o livro de matrículas e prontuários dos professores e alunos e nos foi dito que o material seria trazido do outro endereço ( Av. Paes de Barros). Ninguém respondeu ao nosso estranhamento ao fato que cinco minutos antes havia sido dito pelo próprio Diretor que este material estaria neste endereço.

Esta visita durou um pouco mais de três horas, e a maior parte do material não chegou. Na conversa sobre o projeto pedagógico estavam presentes, nem sempre ao mesmo tempo, o Prof. Valente, a Profa. Mariza e a Profa. Maria Aparecida. 

Foi-nos apresentado menos de uma dezena de prontuários de alunos, Todos eles se referiam a alunos com matrículas e notas do ano de 1996. Nada foi respondido pelo Diretor quando pedimos prontuários mais recentes.

Pouco conseguimos extrair nesta conversa sobre o projeto pedagógico. Algumas informações relativas ao procedimento com os alunos, plantões de professores, e sobre os cursos oferecidos foram respondidas de forma diferente pelos três ou por dois do profissionais que nos receberam. Respondemos ao questionário de acordo com as afirmações  do Diretor.

No caso dos plantões dos orientadores de estudo, por exemplo, a coordenadora pedagógica e a orientadora educacional haviam dito que todos os professores faziam plantão de segunda a sexta entre 19h e 22h, e aos sábados das 8h às 12h. Já o Diretor afirmou que os plantões eram feitos às terças, quintas e sábados, nos horários antes mencionados. O número de professores segundo a orientadora pedagógica é 16; enquanto o Diretor disse haver sete ou oito professores. Outra informação conflitante, de relativa importância: segundo a orientadora educacional os cursos profissionalizantes de Contabilidade e Transações Imobiliárias teriam sido oferecidos até dezembro de 1998. Segundo o Diretor, o curso de Transações Imobiliárias funcionou até maio de 1999.

Mais grave é que não nos foi informado quais as disciplinas obrigatórias, quantos módulos há em cada disciplina, e muito menos qual o conteúdo das disciplinas. O material didático que nos foi apresentado, como já afirmamos, foram cópias xerox das apostilas do Telecurso 2000, com capa da Escola. 

A Escola não tem também prontuários de professores. O que nos foi apresentado trazia cartas escritas de próprio punho por “supostos” professores solicitando que não fossem registrados em carteira profissional. Não havia, por exemplo, contrato de trabalho nem documentação referente a formação profissional de professores.

O que nos foi apresentado eram pastas com documentos referentes a diferentes pessoas, não sendo possível sequer identificá-las como prontuários de professores. 

3. Apreciação 

Os cursos propostos não apresentam as características de cursos à distância: “a educação à distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação”(art. 20 da Deliberação CEE N0 11/98). Inexistem as tecnologias de ensino que permitam o  aprendizado do aluno num Ensino à Distância.”

2.4 – Pelo exposto, consideramos que o Colégio São José de Vila Zelina não atendeu aos requisitos básicos contidos na Deliberação CEE n.º 11(98, não apresentando, portanto, as condições necessárias para ministrar os cursos de educação a distância solicitados.

3.  CONCLUSÃO

3.1 - Indeferem-se os pedidos formulados pelo Colégio São José de Vila Zelina , com sede em São Paulo, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância.

3.2 - Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) a instituição deverá encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos;
c) a Diretoria de Ensino da Região Leste 5 à qual se subordina a escola deverá realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de 5 dias úteis, enviando relatório a este Conselho.

3.3 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região Leste 5 e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo,    27 de outubro de 1999.
a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                             Relator

4. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA, adota como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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